MOÇÃO Nº 17, DE 2018

A Desembargadora de Justiça, Dra Marília Castro Neves, publicou em perfil do Facebook comentário difamatório e preconceituoso sobre uma professora com síndrome de Down questionando "o que será que ela ensina e para quem?" (notícia anexa).

Tal fato, além de extrapolar o papel de um membro do judiciário que deveria zelar pela justiça, respeito pelos direitos e pela dignidade da pessoa humana, repercutiu negativamente na imprensa e na sociedade nacional e, mas mais que isso, na vida das pessoas com síndrome de Down, em especial na professora ofendida, Débora Seabra, que lhe respondeu em carta aberta que ela ensina educação, respeito e que as pessoas não tenham preconceito. 

Isso levou a Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down a emitir nota pública de repúdio à desembargadora e a representar junto ao Conselho Nacional de Justiça. 

Considerando que no dia 21 de março comemora-se o Dia Internacional da Síndrome de Down viemos propor seja aprovada uma moção de repúdio ao preconceito sob todas as formas e, em especial, à atitude da desembargadora Marília Castro Neves. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO repudia as declarações dadas pela Desembargadora Dra. Marília Castro Neves e solidariza-se com a Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down. 

Sala das Sessões, em 21/03/2018.

a) Roberto Engler a) Carlos Neder 
